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ILMO. SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO 

DO ARAGUAIA/PA. 

 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°: 2021/005-FMS  
DATA DA REALIZAÇÃO: 12/02/2021 
HORÁRIO: 08H30MIN 

 

 
 
 

              PMH PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. 00.740.696/0001-92, com 

sede no SIA Sul Rua 08 Lote 170 71.1200-222 Brasília - DF vem apresentar 

por meio de seu representante que esta subscreve, seu imediato e motivado, 

com fulcro na Lei 8.666/93, Lei.10520/2002, Decreto Federal 10.024/2019 e, 

Item 07 do edital, assim como nas demais legislações pertinentes ao tema, 

 
 
 

RECURSO 
 
 
Em face da desclassificação da Recorrente, sob alegação de envio de 

proposta com valores errados, situação não ocorrida, conforme passa-se a 

discorrer: 

 
 
 
1) DA TEMPESTIVIDADE  

 
O item 11 do edital – RECURSOS - traz as condições necessárias para 

a devida apresentação da peça recursal, senão vejamos: 
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Destarte, a presente contrarrazão merece ser devidamente recebida por 

apresentar-se de forma tempestiva. 

 
 

2) DOS FATOS E DO DIREITO 
 

O presente edital tem como objeto: 

 

 

 

A fim de atender a necessidade dos usuários do sistema, a Prefeitura 

Municipal de São João do Araguaia emitiu edital constando todas as 

informações para que as empresas atuantes na área do mercado pudessem 

participar. Ao final do certame, a empresa PMH Produtos Médicos Hospitalares 

Ltda foi desclassificada sob alegação de não atendimento ao item 7.30.2 do 

edital, senão vejamos: 

 

 

 

Diante mão, necessário registar que a empresa em tempo algum 

desobedeceu aos ditames do edital, especialmente ao que tange o item 7.30.2, 

o qual reza: 
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De forma surpreendente, a Recorrente, após ter realizado todos os 

passos de forma correta, deparou-se com a desclassificação. A seguir, 

demonstraremos que o ato praticado pelo pregoeiro deve ser corrigido vez que, 

não houve razão para tal situação: 
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Claramente, vê-se que a empresa agiu de forma certa, atendeu aos 

pressupostos editalícios, devendo urgentemente ser classificada, haja vista 

decisão contrária maculará o resultado correto do certame. 

 

 Sobre anulação e revogação, veja as seguintes Súmulas do STF e o art. 

53 da Lei nº 9.784/99: 

 

“Súmula 346: A Administração pública pode declarar a nulidade dos 

seus próprios atos.” 
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“Súmula 473: A Administração pode anular seus próprios atos, quando 

eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; 

ou revoga-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 

direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 

 

Lei nº 9.784/99, “Art. 53. A Administração deve anular seus próprios 

atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.” 

 

Certo que, a Recorrente foi gravemente prejudicada com a 

desclassificação e aguarda de forma urgente, a devida correção do ato 

praticado pela Administração. 

 

 
 

Neste trilhar, no contexto da Lei 8.666/93, pilar de qualquer processo 

licitatório, e Voto do Excelentíssimo Senhor Ministro Relator Walter Alencar 

Rodrigues:  

“Ressalto preliminarmente que o edital não constitui um 
fim em si mesmo. Trata-se de instrumento para 
consecução das finalidades do certame licitatório, que 
são assegurar a contratação da proposta mais vantajosa 
(...). Assim, a interpretação e aplicação das regras nele 
estabelecidas deve sempre ter por norte o atingimento 
das finalidades da licitação, evitando apego a 
formalismos exagerados, irrelevantes ou desarrazoados, 
que não contribuem para este desiderato. (...)” 

 

SOBRE OS VALORES OFERTADOS E O PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE: 

 

Muito importante para um processo licitatório é a questão dos valores. 

Uma licitação alinha sempre preço e qualidade. O momento econômico que o 

País atravessa exige que a Administração seja extremamente cautelosa em 

suas aquisições. O erário deve ser preservado vez que, o cenário nacional não é 
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propício às aquisições que sugerem gastos desnecessários como seria o caso 

do processo em tela caso não haja reversão do resultado. 

 

O preço ofertado e enviado pela PMH por meio de sua proposta (R$9,80 

cada teste), foi o melhor valor. Com a desclassificação da empresa, ocorrida de 

forma equivocada, o erário está gravemente afetado, haja vista que, as 

empresas classificadas após a PMH, apresentaram valores consideravelmente 

maiores que os valores ofertados pela Recorrente. 

 

Quanto ao dever de eficiência, cabe a todo agente público, que deve 

realizar suas atribuições com presteza, perfeição e sempre em prol da 

Administração. Neste sentido: 

 

“(...) o levantamento de mercado tem por finalidade "identificar quais soluções 

existentes no mercado atendem aos requisitos estabelecidos, de modo a alcançar 

os resultados pretendidos e atender à necessidade da contratação, com os 

respectivos preços estimados, levando-se em conta aspectos de economicidade, 

eficácia, eficiência...". (TCU AC-0546-07/16-P, Processo 020.648/2015-4). 

 

O princípio da economicidade está previsto no artigo 70 da nossa 

constituição federal, na seção da "fiscalização contábil, financeira e 

orçamentária", e está diretamente conectado com as contratações públicas, 

pois, são através das licitações que serão realizadas as aquisições e as 

contratações de serviços para a administração pública. Este princípio está em 

todos os âmbitos da administração pública, não apenas no âmbito 

orçamentário, como de início podemos pensar. Envolve todos os 

procedimentos realizados pela administração, desde o levantamento da 

necessidade até quanto recurso será efetivamente empregado para que seja 

satisfeita a necessidade levantada.  
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Nos ensina, Bulgarin (2017) que: 

 

“O vocábulo economicidade se vincula, no domínio das ciências 
econômicas e de gestão, à ideia fundamental de desempenho 
qualitativo. Trata-se da obtenção do melhor resultado estratégico 
possível de uma determinada alocação de recursos financeiros, 
econômicos e/ou patrimoniais em um dado cenário socioeconômico.” 
 

Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os princípios não são 

incompatíveis entre si. Diante de um conflito de princípios (p. ex., vinculação ao 

instrumento convocatório x obtenção da proposta mais vantajosa), a adoção de 

um não provoca a aniquilação do outro. Como exemplo, esse raciocínio pode 

ser percebido nas seguintes decisões do Tribunal de Contas da União: 

 

“Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser 

exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais 

vantajosas, devendo as simples omissões ou irregularidades na documentação 

ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem prejuízos à 

Administração ou aos concorrentes, serem sanadas mediante diligências.” 

(Acórdão 2302/2012-Plenário) 

 

É latente que a própria legislação indica o caminho a ser percorrido de 

maneira a garantir a competitividade, qualidade e segurança ao processo 

licitatório, permitindo que haja compatibilidade de especificações técnicas, e de 

desempenho e economicidade, o que torna clarividente que a PMH, foi 

duramente prejudicada frente ao resultado do certame. 
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3. DO PEDIDO 

 

1. Que o presente recurso seja recebido por apresentar-se de forma 

tempestiva. 

 

2. Que em caso de discordância com o pleito requerido, que o 

presente seja encaminhado à autoridade superior para devida análise e 

julgamento. 

 

3. Que a empresa PMH PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES 

LTDA seja reinserida no processo, devendo em seguida, ser declarada 

VENCEDORA de fato e de direito. 

 

 

 Termos em que se pede deferimento. 

 

 

Brasília-DF, 24 de fevereiro de 2021. 

 

 

PMH – PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA 

ANDRÉ DA SILVA ALMEIDA 

SÓCIO – DIRETOR 

RG. Nº 1.072.034- SSP/DF 

CPF Nº 505.490.061-68 
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